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Metropolitan Life Seguros e Previdência Privada S.A.
CNPJ/MF nº 02.102.498/0001-29 – NIRE 35.300.151.071

Ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada no dia 10/01/11
1. Data, Hora e Local da Assembléia: 10/01/11, 10hs, na sede social, situada em SP/SP, na R. Flórida, nº 1.595, 8º, cj 81, Brooklin
Novo, com acesso também pela Av. Eng. Luís Carlos Berrini, nº 1.253, 8º, cj 81, Brooklin Novo. 2. Convocação: Dispensada a
publicação de Editais de Convocação, conforme o disposto no Art. 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15/12/76, em decorrência de estarem
presentes os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do “Livro de Presença”. 3.
Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Hélio Hiroshi Kinoshita e secretariados pelo Sr.Washington Luis Bezerra da Silva. 4.
Ordem do Dia: (i) aceitação do pedido de renúncia ao cargo de Diretor formulado pelo Sr. Luiz Fernando Barsotti; (ii)  ratificação da
composição e atribuições da Diretoria da Sociedade; e (iii) outros assuntos de interesse social.5. Deliberações: Os acionistas, por
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue:5.I Fazer constar a aceitação do pedido de renúncia
ao cargo de Diretor da Sociedade formulado pelo Sr. Luiz Fernando Barsotti, apresentado na presente data. 5.II Diante das delibe-
rações acima, a composição da Diretoria passará a ser a seguinte: o Sr. Hélio Hiroshi Kinoshita, na qualidade de Diretor Presidente,
e o Sr.Washington Luis Bezerra da Silva na qualidade de Diretor sem designação específica da Sociedade.5.III Em cumprimento ao
disposto na Carta-Circular SUSEP/DECON/GAB nº 05/06, informam as acionistas que (a) o Sr. Hélio Hiroshi Kinoshita é (a.i) o
Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade, previstos na
regulamentação em vigor, nos termos da Resolução CNSP nº 118, de 22/12/04, conforme alterada pela Resolução CNSP nº 193,
de 16/12/08, (a.ii) o Diretor designado como responsável técnico, a quem cabe a supervisão das atividades técnicas, englobando a
elaboração de produtos, respectivos regulamentos, condições gerais e notas técnicas, bem como os cálculos que permitam a
adequada constituição das provisões, reservas e fundos, nos termos da Circular SUSEP nº 234, de 28.08.2003, conforme alterada
pela Circular SUSEP nº 292, de 18.05.2005, (a.iii) o Diretor responsável pelos Controles Internos da Sociedade, nos termos da
Circular SUSEP nº 249, de 20/02/04, conforme alterada pela Circular SUSEP nº 363, de 21/05/08, (a.iv) o Diretor designado como
responsável administrativo-financeiro, a quem cabe a supervisão das atividades administrativas e econômico-financeiras, engloban-
do o cumprimento de toda a legislação societária e aquela aplicável à consecução dos respectivos objetivos sociais nos termos da
Circular SUSEP nº 234, de 28/08/03, conforme alterada pela Circular SUSEP nº 292, de 18/05/05, e (a.v) o Diretor designado como
responsável pelo registro das apólices e endossos emitidos pela Sociedade e dos cosseguros aceitos pela Sociedade, nos termos
da Resolução CNSP nº 143, de 27/12/05; (b) o Sr. Washington Luis Bezerra da Silva será  (b.i) o Diretor responsável pelas
relações com a Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, respondendo pelo relacionamento com a referida Autarquia,
prestando, isoladamente ou em cj com outro Diretor, as informações por ela requeridas, nos termos da Circular SUSEP nº 234, de
28/08/03, conforme alterada pela Circular SUSEP nº 292, de 18/05/05, (b.ii) o Diretor designado como responsável pelo cumprimen-
to do disposto na Lei nº 9.613, de 03/03/98, conforme alterada pelas Leis nºs 10.683, de 28/05/03 e 10.701, de 09/07/03 (Lei de
Lavagem de Dinheiro), nos termos da Circular SUSEP nº 234, de 28/08/03, conforme alterada pela Circular SUSEP nº 292, de 18/
05/05 e pela Circular SUSEP nº 380, de 29/12/08, e (b.iii) o Diretor responsável pelos controles internos específicos para a
prevenção contra fraudes, nos termos da Circular nº 344, de 21/06/07, a quem cabe zelar pela sua observância e da respectiva
regulamentação complementar. Aproveita-se para ratificar que não foi indicado Diretor da Sociedade responsável pelo acompanha-
mento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de auditoria independente previstos na Resolução CNSP nº 118, de
22/12/04, conforme alterada pela Resolução CNSP nº 193, de 16/12/08, pelo fato de a Sociedade possuir um Comitê de Auditoria
devidamente constituído e instalado. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a
assembléia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. (aa) Presidente: Hélio Hiroshi
Kinoshita. Secretário:Washington  Luis Bezerra da Silva. Acionistas: MetLife International Holdings, Inc., Natiloportem Holdings, Inc.
e MetLifeWorldwide Holdings, Inc. – todas representadas por seu bastante procurador, Sr. Eduardo Avila de Castro. Certifico que a
presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. SP, 10/01/11. Hélio Hiroshi Kinoshita - Presidente - Washington Luis Bezerra da
Silva - Secretário.Jucesp 097.350/11-4 em 14/03/2011. Kátia Regina Bueno de Godoy - Secretária Geral.

EDITAL
CESP � COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO

CNPJ Nº 60.933.603/0001-78
NIRE 35300011996

Concorrência Pública ASM/01/2011

VENDA DE UMA AERONAVE HAWKER, MODELO BAE125-800B,
MATRÍCULA PT-LHB

Aditamento nº 01

Venda de uma aeronave Hawker, modelo BAE125-800B, matrícula PT-LHB.
Adiamento da data de entrega das propostas para o dia 19/04/2011 às 14:30
horas.

As normas, que estabelecem as condições gerais desta Concorrência Pública,
poderão ser retiradas, em horário comercial, na Divisão de Gestão de Materiais,
escritório 44, na Av. Nossa Senhora do Sabará, 5312, São Paulo � Capital,
telefones (0xx11) 5613-2341 e 5613-3663, e no �sítio� da Internet
www.cesp.com.br em licitações/alienação de bens móveis e imóveis/
concorrências.

As propostas poderão ser entregues até o horário da sessão pública que será
às 14:30 horas do dia 19 de abril de 2011, na Av. Nossa Senhora do Sabará,
5312 � Auditório J. G. Glasco � Escritório 40, Bairro Vila Emir � São Paulo �
Capital.

Informações complementares: telefone (0xx11)5613-3663 ou e-mail
licio.queiroz@cesp.com.br

Departamento de Suprimentos pec905

Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações
Cia.Aberta - CNPJ/MF - 73.178.600/0001-18 - NIRE - 35.300.137.728

Ata da Reunião do Conselho de Administração
Data, Hora e Local: 09.03.2011, às 12hs., na sede social, localizada na cidade de São Paulo/SP, na Av. Prof. Manoelito
de Ornellas, nº 303, 7º and., conj. 71. Convocação: convocação dispensada por estarem presentes todos os membros do
conselho de administração. Presença: presentes os membros do Conselho de Administração, a saber: Elie Horn, Rafael
Novellino, George Zausner, Rogério Jonas Zylbersztajn, Claudio Thomaz Lobo Sonder e Sérgio Agapito Lires Rial. Compo-
sição da Mesa: Presidente - Elie Horn; Secretário - Rafael Novellino. Ordem do Dia: deliberar sobre a prestação de
garantias a terceiros, para negócios afeitos aos interesses sociais. Deliberações: foi aprovado por unanimidade de vo-
tos, em conformidade com o disposto no art. 142, inciso VIII, da Lei nº 6.404/76, a prestação de garantias em favor de uma
ou mais sociedades nas quais a Cia. detenha participação direta ou indireta no capital social, ou participe em conjunto
no desenvolvimento de empreendimentos imobiliários (“Sociedade” ou “Sociedades”), nas condições abaixo especifica-
das. Tais garantias poderão ser prestadas diretamente em favor das Sociedades ou, ainda, em favor de sócios da Cia. em
uma ou mais Sociedades, contanto que a obrigação garantida seja destinada ao desenvolvimento da referida Sociedade.
Quando a garantia for prestada para alguma Sociedade, deverão ser observados os seguintes requisitos: (a) a outorga da
referida garantia deve ser condição para a realização do negócio, e deve ser previamente aprovada pela Diretoria da Cia.;
(b) o negócio a ser garantido pela Cia. deve estar relacionado ao objeto social da Cia.; (c) o valor total da garantia, por
negócio garantido, deve corresponder a, no máximo, 5% do patrimônio líquido da Cia., no exercício social imediatamen-
te anterior ao do exercício social da prestação da garantia; (d) o somatório das garantias assim prestadas não poderá
exceder, no último dia de cada trimestre, o limite de 50% do patrimônio líquido da Cia., acima definido; (e) a garantia
não poderá exceder ao percentual de 200% da participação que a Cia. detiver no capital social da respectiva Sociedade.
Quando a garantia for prestada em favor de sócio da Cia. em uma ou mais Sociedades, ou a Sociedade em que a Cia.
participe em conjunto no desenvolvimento de empreendimentos imobiliários, deverão ser observados os seguintes requi-
sitos: (a) a outorga da referida garantia deve ser condição para o oferecimento de condições mais vantajosas para a
operação que a referida Sociedade estiver negociando; (b) o valor dos recursos a serem obtidos serão obrigatoriamente
aplicados na aquisição de terrenos, ou no desenvolvimento de empreendimento imobiliário; (c) o valor total da garantia,
por negócio garantido, deve corresponder a, no máximo, 5% do patrimônio líquido da Cia., no exercício social imediata-
mente anterior ao do exercício social da prestação da garantia; (d) o somatório das garantias assim prestadas não poderá
exceder, no último dia de cada trimestre, o limite de 20% do patrimônio líquido da Cia., acima definido; (e) será necessá-
ria aprovação específica pelo Conselho de Administração. Será também necessária aprovação prévia do Conselho de
Administração, que poderá ser por meios eletrônicos ou por reunião telefônica, para garantias que superem os percentu-
ais acima estabelecidos.Trimestralmente será apresentada ao Conselho de Administração a relação das garantias presta-
das na forma acima definida. Os Conselheiros ratificaram/aprovaram prestação de garantia pela Cia., assumidas perante
o Banco Safra S.A., em favor de: (i) Conx Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ/MF nº 01.900.191/0001-00; (ii) SKR
Engenharia Ltda., CNPJ/MF nº 54.436.647/0001-90; (iii) Cury Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ/MF nº
01.023.494/0001-92; (iv) Sr. Rodrigo Uchôa Luna, CPF nº 171.461.938-96; e (v) Sr. Rodrigo Fairbanks Von Uhlendorff,
CPF/MF nº 089.012.428-00, de acordo com os requisitos acima estabelecidos. A presente autorização para outorga de
garantia à alguma Empresa do Grupo da Sociedade, até a data de realização da AGO de 2012. Os Conselheiros autorizam
os Diretores da Cia. a praticarem todos os atos, e assinarem todos os documentos que se fizerem necessários ao cumpri-
mento da deliberação acima. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada
a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 05.03.2011. Elie Horn, Presidente,
Rafael Novellino, Secretário.A presente é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. Secretário - Rafael Novellino.
JUCESP nº 98.407/11-9 em 14.03.2011. Kátia Regina Bueno de Godoy - Secretária Geral.

HYPERMARCAS S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 02.932.074/0001-91 - NIRE 35.300.353.251

 Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Hypermarcas S.A. (“Cia.”) a se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária, que se realizará no dia 04 de abril de 2011, às 10 hs, no escritório administrativo 
da Cia., na Av. Pres. Juscelino Kubitscheck, 1830, Torre III, 5º And., na Cidade de SP, Estado de SP, a 
fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) emissão, pela Cia., de títulos de dívida (“Bonds”),
destinados à colocação no mercado internacional, junto a investidores institucionais estrangeiros 
qualificados, em conformidade com isenções estabelecidas de acordo com o Securities Act of 1933,
conforme alterado, dos Estados Unidos da América, sem a necessidade, portanto, da solicitação e
obtenção de qualquer registro de distribuição no Brasil ou no exterior, inclusive perante a Comissão de 
Valores Mobiliários e a Securities and Exchange Commission dos Estados Unidos da América;
(ii) autorizar a adoção, pela Diretoria da Cia., de todas as medidas necessárias à realização da emissão 
dos Bonds, inclusive mas não se limitando à (a) definição do cronograma da emissão; (b) contratação
de instituições financeiras e demais assessores necessários à realização da emissão, no Brasil e no 
exterior; e (c) definição de todas as características dos Bonds, inclusive mas não se limitando ao valor
global da emissão (ainda que tal valor ultrapasse o limite previsto na alínea “j” do art. 27 do Estatuto 
Social da Cia.), prazos de vencimento, garantias, taxas de remuneração, condições de vencimento 
antecipado e demais obrigações da Cia. no âmbito da emissão. Informações Gerais - A deliberação
das matérias a serem discutidas na Assembleia Geral Extraordinária ora convocada não depende da 
disponibilização, aos acionistas da Cia., de quaisquer documentos adicionais, em conformidade com as 
disposições da Lei das Sociedades por Ações e da Instrução CVM nº 481/2009. Os acionistas da Cia.
deverão comparecer à Assembleia munidos dos seguintes documentos: (a) o respectivo comprovante
de ações escriturais, expedido pela instituição financeira depositária; e (b) se for o caso, instrumentos 
de mandato para representação do acionista por procurador, outorgado nos termos do Art. 126, §1º, da 
Lei das Sociedades por Ações. São Paulo, 17 de março de 2011. João Alves de Queiroz Filho - 
Presidente do Conselho de Administração.

DEICLOG S.A.
CNPJ/MF nº 02.683.608/0001-93

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, acompanhado das Demonstrações do Resultado, dos Fluxos de Caixa, das Mutações do
Patrimônio Líquido e as respectivas Notas Explicativas, dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2010 e 2009. São Paulo, 18 de março de 2011. A DIRETORIA

Ativo 2010 2009
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 132  368
Aplicações financeiras (Nota 3) 9.237 647
Clientes 208 306
Tributos a recuperar (Nota 5) 329 1.032
Despesas antecipadas 4 17
Contas a receber 1 19

9.911 2.389

Não circulante
Realizável a longo prazo

Partes relacionadas (Nota 4) 830 589
Incentivos fiscais 2 2
Depósitos judiciais e outros 1.566 28

Imobilizado (Nota 6) 16.104 17.147
Intangível (Nota 7) 8 10

18.510  17.776

Total do ativo  28.421  20.165

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Passivo e patrimônio líquido 2010 2009
Circulante

Fornecedores 45 55
Adiantamentos (Nota 9)  10.038 36
Salários e encargos sociais 22 20
Provisão de férias e encargos 35 18
Obrigações fiscais e tributárias (Nota 10) 145 48
Dividendos a pagar (Nota 4) 717 152
Empréstimos e financiamentos (Nota 8) 30 82
Contas a pagar 1 2

11.033 413
Não circulante

Compromissos imobiliários 4.993 10.381
Obrigações fiscais e tributárias (Nota 10) 201 627
Empréstimos e financiamentos (Nota 8) 30
Provisão para contingências 1.177

6.371 11.038
Patrimônio líquido (Nota 12)
Capital social 7.926 7.926
Reserva legal 322 171
Reserva de lucros 2.769  617

11.017 8.714
Total do passivo e patrimônio líquido 28.421 20.165

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado

2010 2009
Receita bruta de serviços

Prestação de serviços 3.539 3.233
Impostos sobre serviços e outras deduções (344) (310)

Receita líquida de serviços 3.195 2.923
Receitas (despesas) operacionais

Administrativas e gerais (2.948) (1.607)
Tributárias (1.283) (40)
Depreciação e amortização (1.021) (1.772)
Outras receitas (despesas) operacionais 259 28

Lucro (prejuízo) operacional antes do resultado
financeiro (1.798) (468)

Resultado financeiro
Despesas financeiras (387) (452)
Receitas financeiras  6.973 1.604
Variações monetárias  (524) 154

Lucro (prejuízo) operacional  4.264 838
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da
contribuição social 4.264 838

Imposto de renda da pessoa jurídica (908) (138)
Contribuição social sobre o lucro líquido (336) (59)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício  3.020 641
Lucro (prejuízo) líquido por ação do capital social
no fim do exercício - R$ 2,83 0,60

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Em milhares de reais

Reserva de lucros
Capital Reserva Reserva Patrimônio
social legal de lucros líquido

Em 31 de dezembro de 2008 7.926 139 160 8.225
Lucro líquido do exercício 641 641
Destinação do lucro:

Reserva legal 32 (32)
Dividendos (152) (152)

Em 31 de dezembro de 2009 7.926 171 617 8.714
Lucro líquido do exercício 3.020 3.020
Destinação do lucro:

Reserva legal 151 (151)
Dividendos (717) (717)

Em 31 de dezembro de 2010 7.926  322 2.769 11.017
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2010 2009
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do I.R.P.J. e da C.S.L.L. 4.264 838

Depreciação e amortização 1.125 1.955
Resultado na venda de imobilizado  (13)

5.389 2.780
Variações nos ativos e passivos

Clientes  98 (108)
Tributos a recuperar 703 (167)
Despesas antecipadas 13 (9)
Contas a receber 18  (19)
Depósitos judiciais (1.538)  4
Fornecedores (10) (157)
Adiantamentos 10.002  (1.632)
Salários e encargos sociais 2 (7)
Provisão de férias e encargos 17 (8)
Obrigações fiscais e tributárias 97 30
Dividendos a pagar 565  (188)
Contas a pagar (1)  (47)
Provisão para contingências  1.177

11.143 (2.308)
Caixa proveniente das operações 16.532  472

Juros pagos (21) (21)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.244) (197)

(1.265) (218)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
atividades operacionais 15.267 254
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Recebimento pela venda de imobilizado 20
Aquisições de bens para o ativo imobilizado (78) (480)
Aquisições de bens para o ativo intangível (2)

Caixa líquido aplicado nas atividades de
investimentos (80)  (460)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos (61) (61)
Obrigações fiscais e tributárias – Longo Prazo (426)  85
Partes relacionadas (241) (16.019)
Compromissos imobiliários  (5.388) 1
Dividendos obrigatórios (717) (152)

Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das
atividades de financiamentos  (6.833)  (16.146)
Aumento (redução) líquido de caixa e
equivalentes de caixa 8.354  (16.352)
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício 1.015 17.367
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 9.369 1.015
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 8.354  (16.352)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações
financeiras em 31 de dezembro de 2010 e de 2009

Em milhares de reais, exceto quando indicado
1 Contexto Operacional
A Companhia tem por objeto as atividades de logística; de intermediação de
fretes por vias marítimas e aéreas, inclusive internacionais; bem como de
agente de cargas; de representação de armadores nacionais e estrangeiros;
de agenciamento de navios; de transportes rodoviários e a de despachos adu-
aneiros em geral, inclusive comissariado; de prestação de serviços de asses-
soria logística. Poderá, ainda, a sociedade praticar quaisquer atos correlatos e
afins ao seu objeto social, como também participar de outras sociedades
como quotista ou acionista.
2 Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas
contábeis
2.1 Apresentação das demonstrações financeiras
As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria da
Companhia em 03 de março de 2011. As demonstrações financeiras foram
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária e o CPC para
Pequenas e Médias Empresas, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). As seguintes seções foram aplicadas na elaboração das
demonstrações contábeis:
• Seções 4 a 8 - Demonstrações contábeis;
• Seção 10 - Políticas contábeis, mudanças de estimativa e retificação de erro;
• Seção 11 - Instrumentos financeiros básicos;
• Seção 17 - Ativo imobilizado;
• Seção 18 - Ativo intangível;
• Seção 20 - Operações de arrendamento mercantil;
• Seção 21 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes;
• Seção 23 - Receitas;
• Seção 27 - Redução ao valor recuperável de ativos (impairment);
• Seção 29 - Tributos sobre o lucro;
• Seção 33 - Divulgação sobre partes relacionadas.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2010, as demais seções do CPC
PME não foram aplicáveis às operações da Companhia.
2.2 Descrição das principais práticas contábeis adotadas
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstra-
ções financeiras estão descritas a seguir:
(a) Caixa, aplicações financeiras e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários
e aplicações financeiras resgatáveis imediatamente e com risco mínimo de
mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras são registradas
ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço.
(b) Clientes
As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor
presente e deduzidas das perdas estimadas em crédito de liquidação duvido-
sa, as quais são estabelecidas quando existe uma evidência objetiva de que a
Companhia não será capaz de receber todos os valores cobrados de acordo
com os prazos originais das contas a receber. O valor das referidas perdas
estimadas é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável.
(c) Imobilizado
Demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada,
calculada pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na Nota 6, que
levam em consideração o prazo de vida útil-econômica dos bens. Ganhos e
perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de ali-
enação com o valor contábil e são incluídos no resultado operacional. Repa-
ros e manutenção são apropriados ao resultado durante o período em que são
incorridos. O custo das principais renovações é incluído no valor contábil do
ativo no momento em que for provável que os benefícios econômicos futuros
que ultrapassarem o padrão de desempenho inicialmente avaliado para o ati-
vo existente fluirão para a Companhia, sendo depreciados ao longo da vida
útil restante do ativo relacionado.
(d) Intangíveis
Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, contro-
lados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos
maiores que os custos por mais de um ano, são reconhecidos como ativos
intangíveis, sendo amortizados usando-se o método linear, às taxas anuais
mencionadas na Nota 7, que levam em consideração o prazo de sua vida útil-
econômica.
(e) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
O imobilizado e outros ativos não circulantes, inclusive os ativos intangíveis,
são revistos para se identificar perdas por “impairment” sempre que eventos
ou alterações nas circunstâncias indicar que o valor contábil pode não ser re-
cuperável. A perda por “impairment” será reconhecida pelo montante em que
o valor contábil do ativo ultrapassar o valor recuperável, que é o maior entre o
preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo.
(f) Demais ativos circulantes e não circulantes (realizável a longo prazo)
São apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando apli-
cável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos.
(g) Arrendamento mercantil
Os arrendamentos mercantis de imobilizado nos quais a Companhia fica
substancialmente com todos os riscos e benefícios de propriedade são classi-
ficados como arrendamento financeiro. Os arrendamentos financeiros são

registrados como se fosse uma compra financiada, reconhecendo, no seu iní-
cio, um ativo imobilizado e um passivo de financiamento (arrendamento). O
imobilizado adquirido nos arrendamentos financeiros é depreciado pelas ta-
xas definidas na Nota 6.
(h) Demais passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos.
(i) Provisões
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação pre-
sente legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é pro-
vável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e
uma estimativa confiável do valor possa ser feita.
(j) Reconhecimento de receita
A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado quando da efetiva
prestação dos serviços.
(k) Demais receitas, custos e despesas
São reconhecidas observando-se o regime de competência de exercícios.
3 Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras

2010 2009
Caixa 5  1
Bancos contas movimento 127 367
Aplicações Financeiras 9.237  647

9.369 1.015
As aplicações financeiras, correspondem a operações realizadas com institui-
ções que operam no mercado financeiro nacional, são indexadas à taxa do
Certificado de Depósito Interbancário - CDI e representadas por aplicações
de Certificado de Depósitos Bancários - CDB de alta liquidez.
4 Partes relacionadas
Transações e saldos

2010 2009
Ativo não circulante

Partes relacionadas
Acionistas 830  589

830 589
Passivo circulante

Dividendos a pagar 717 152
717  152

5Tributos a recuperar
2010 2009

IRPJ  241  812
CSLL 75 216
OUTROS 13 4

329 1.032
6 Imobilizado

2010 2009
Depreciação Taxa anual de

Custo acumulada Líquido Líquido depreciação - %
Terrenos 6.819 6.819 6.819
Edificações  9.714 (1.615) 8.099 8.789 4
Veículos 250 (120) 130 178  20
Instalações 2.141 (1.642) 499 227 10
Máquinas e
equipamentos 801 (382) 419 581  10

Moveis e
utensílios 167 (63) 104 88 10

Equipamentos
de informática 60 (26) 34 29 20

Obras em
andamento 436

19.952 (3.848) 16.104 17.147
A movimentação do imobilizado pode ser assim demonstrada:
Resumo da movimentação  Reais
Em 31 de dezembro de 2008 18.627
Adições 480
Baixa por venda e outras (7)
Depreciação (1.953)
Em 31 de dezembro de 2009 17.147
Adições 79
Baixa por venda e outras (1)
Depreciação (1.121)
Em 31 de dezembro de 2010 16.104
7 Intangível

2010 2009
Amortização Taxa anual de

Custo acumulada Líquido Líquido amortização - %
Software 14 (6)  8 10 20

14 (6)  8 10
8 Empréstimos e financiamentos

Vencimento Taxas de juros 2010 2009
Moeda nacional
Leasing Financeiro 2011 Pré-fixado 30  112

30  112
Passivo circulante 30 82
Passivo não circulante 30

30 112
9 Adiantamentos
Referem-se a antecipações recebidas para futuras operações da Companhia.
10 Obrigações fiscais e tributárias

2010 2009
ISS 218 632
IRRF  75 3
PIS/COFINS/CSLL 52 38
INSS 1 2

346 675
Passivo circulante 145 48
Passivo não circulante 201 627

346 675

 MARIA BEATRIZ DE CARVALHO ESTRADA                                         GERSON OLIVI FORATTO
CONTADORDIRETORIA

MARCELO BRAZ REIS - CRC 1SP 182.643/O-5

11 Imposto de renda e contribuição social
(a) Do exercício

2010 2009
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes dos tributos 4.264 4.264 838  838
Adições 2.601 2.601 100 100
Exclusões (1.534) (1.534)  (8)  (8)
Lucro (Prejuízo) fiscal e base
(negativa) da CSLL 5.331 5.331 930  930

O imposto de renda e a contribuição social correntes são calculados com
base nas alíquotas de 15% acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro
tributável excedente de R$ 240M para o imposto de renda e 9% sobre o lucro
tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido e reconhecidos no
resultado pelo período de competência.
(b) Imposto de renda diferido
A administração da empresa, considerando que não apurou lucro tributável
em exercícios anteriores, como também não dispõem de um estudo técnico
atualizado de viabilidade que fundamente a expectativa de geração de lucros
tributáveis futuros para os próximos cinco anos ajustados a valor presente,
decidiu não reconhecer contabilmente o imposto de renda e a contribuição
social diferidos, calculados sobre o prejuízo fiscal e a base de cálculo negativa
da contribuição social existentes.
12 Patrimônio Líquido
(a) Capital social
O capital social totalmente subscrito e integralizado, dividido em 1.066.054
(um milhão, sessenta e seis mil, cinqüenta e quatro) ações ordinárias nomina-
tivas, sem valor nominal.
(b) Reservas e Dividendos
O lucro líquido de cada exercício social, após as compensações e deduções
previstas em lei e consoante previsão estatutária, terá a seguinte destinação:
5% para a reserva legal, até atingir 20% do capital social integralizado. 25%
para dividendos obrigatórios sobre o saldo após a destinação para reserva le-
gal. O saldo remanescente para reserva de lucros o qual permanecerá à dis-
posição da Assembléia Geral Ordinária.
13 Seguros
A Companhia mantém programa de seguros, sendo a cobertura contratada,
considerada suficiente pela administração para cobrir eventuais riscos sobre
suas operações, seu patrimônio, ativos, funcionários e responsabilidade pe-
rante terceiros.

MULTIPLUS S.A.
CNPJ/MF nº 11.094.546/0001-75 – NIRE 35.300.371.658

Companhia Aberta de Capital Autorizado
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os Senhores Acionistas da MULTIPLUS S.A. (“Companhia”) a se reunirem às 
10h00 do dia 04 de abril de 2011, na sede social, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Av. Nações Unidas nº 12.901, conjunto N-2101, 21º andar da Torre Norte do Centro Empresarial 
Nações Unidas (“CENU”), CEP 04578-000, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
a). tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, as 
demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2010; b). deliberar sobre a destinação do resultado do exercício 
social; c). ratificar a aprovação da distribuição de dividendos intermediários, pagos antecipadamente, 
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2010, conforme deliberado em reuniões do 
Conselho de Administração da Companhia. A Companhia informa que encontram-se à disposição 
dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, no seu site de Relações com Investidores 
(www.multiplusfidelidade.com.br/ri), bem como nos sites da BM&FBOVESPA (www.bmfbovespa.
com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br): (i) o relatório da administração;
(ii) as demonstrações financeiras; (iii) o parecer dos auditores independentes, também publicados 
em 14/02/2011 e 12/02/2011, nos jornais “Valor Econômico” e no “Diário Oficial do Estado de São 
Paulo”, respectivamente; e (iv) o Manual para Participação na Assembleia Geral, que contem todas 
as demais informações requeridas pelas Instruções CVM nºs. 480/09 e 481/09, sobre as matérias a 
serem examinadas e discutidas. Instruções Gerais: Nos termos do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, e 
alterações posteriores, poderão participar da Assembléia ora convocada, todos os acionistas titulares 
de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, desde que 
referidas ações estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária respon-
sável pelo serviço de ações da Companhia, Banco Itaú S.A., até 24 (vinte e quatro) horas antes da 
data indicada neste Edital de Convocação, conforme determina o Estatuto Social da Companhia.
Os Acionistas deverão se apresentar antes do horário de início indicado para início da Assembléia, 
com os seguintes documentos: • documento de identificação e extrato emitido pelo orgão custodiante 
com a indicação da participação acionária; • caso não possa estar presente à Assembleia Geral, o 
acionista poderá ser representado por procurador, obedecidas as condições legais; • com o objetivo 
de dar celeridade ao processo e facilitar os trabalhos da Assembleia, o comprovante de titularidade 
das ações e o instrumento de mandato podem, a critério do acionista, ser depositados na sede da 
Sociedade, preferencialmente, com até 2 (dois) dias úteis antes da data prevista para a realização da 
Assembléia; • Eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários poderão ser obtidos no Site de 
Relações com Investidores – www.multiplusfidelidade.com.br/ri.São Paulo (SP), 18 de março de 2011.

Maurício Rolim Amaro – Presidente do Conselho de Administração
(18, 21 e 22/03/2011)

Ministério da
Fazenda

Leilão nº CTMA Nº 0817700/000001/2011

A Comissão de Alienação de Mercadorias Apreendidas da Alfândega

do Aeroporto Internacional de Viracopos comunica a realização de LEILÃO

ELETRÔNICO PARA PESSOAS JURÍDICAS, nos termos do Edital CTMA

Nº 0817700/000001/2011.

MERCADORIAS: Componentes eletrônicos, peças mecânicas, aparelhos e

componentes eletrônicos, autopeças, equipamentos industriais, informática,

vestuário e outros.

LOCAL: www.receita.fazenda.gov.br, acesso ao Centro Virtual de Atendimento

ao Contribuinte (e-CAC), opção de atendimento “Sistema de Leilão Eletrônico”.

RECEPÇÃO DE PROPOSTAS: 23/03/2011 (8:00 horas) ao dia 04/04/2011

(18:00 horas).

ABERTURA DE SESSÃO PÚBLICA: 05/05/2011 às 10:00 horas.

ABERTURADE SESSÃO PÚBLICA PARA LANCES: 05/05/2011 às 14:00 horas.

CLIENTELA: Pessoas Jurídicas.

PAGAMENTO: Integralmente até o primeiro dia útil subseqüente à data de

adjudicação; ou, pagamento do percentual de 20% (vinte por cento) do valor

do lance até o primeiro dia útil subseqüente à data de adjudicação e o restante

do valor do lance no prazo de 8 (oito) dias seguidos, contados da data da

adjudicação, conforme edital.

VISITAS: As mercadorias estarão expostas à visitação pública nos dias 28/03/11

a 04/04/2011, nos locais determinados no Edital.

INFORMAÇÕES: Alfândega do Aeroporto Internacional de Viracopos/EQMAP

– Rodovia Santos Dumont, saída 66, Prédio Administrativo, 1º Andar - Campinas/

SP. Telefones (19) 2127 4623 / 4648. O Edital completo será afixado no endereço

acima e estará disponível pela Internet no endereço www.receita.fazenda.gov.br.

Campinas, 17 de março de 2011

DIEGO MARQUE BARBOSA

Presidente da Comissão de Alienação de Mercadorias Apreendidas

Portaria ALF/VCP nº 245 de 22/11/2010
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Tegma Gestão Logística S.A. - Companhia de Capital Aberto - Novo Mercado
CNPJ/MF nº 02.351.144/0001-18 - NIRE 35.300.340.931

Edital de Convocação - Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Tegma Gestão Logística S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária e Extraordinária, no dia 4 de abril de 2011, às 10:00 horas, na sede da Companhia, na Avenida Nicola
Demarchi, nº 2000, na Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, a fim de deliberarem sobre a seguinte
ordem do dia: - em Assembléia Geral Ordinária: (1) as contas dos administradores e as demonstrações financeiras por
eles apresentadas, relativas ao exercício social findo em 31.12.2010; (2) a ratificação das distribuições dos Dividendos
Intermediários e Juros sobre o Capital Próprio a partir dos lucros apurados durante o exercício de 2010, conforme deliberações
das Reuniões do Conselho de Administração da Companhia realizadas em 04.08.2010 e 04.11.2010, e a destinação final
do lucro (distribuição de dividendos), haja vista a totalidade do lucro líquido do exercício, apurado no Balanço Patrimonial
da Companhia levantado em 31.12.2010; (3) a eleição dos membros do Conselho de Administração; e (4) a fixação da
remuneração global dos Administradores da Companhia. - em Assembléia Geral Extraordinária: (1) a atualização da
redação do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, a fim de contemplar todas as filiais cuja abertura ou mudança de
endereço foi aprovada em reunião do Conselho de Administração da Companhia; (2) a alteração do “caput” artigo 24 do
Estatuto Social da Companhia, a fim de incluir o cargo de Diretor Vice Presidente da Companhia, de forma que a diretoria
da Companhia passe a ser composta por, no mínimo 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros, acionistas ou não, residentes
no País, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Vice Presidente, um Diretor Administrativo-Financeiro, um Diretor de Relações
com Investidores e um diretor sem designação específica; e (3) a alteração do artigo 26 do Estatuto Social da Companhia,
para incluir as atribuições do cargo de Diretor Vice-Presidente da Companhia. Informações Gerais: - Será facultado aos
acionistas detentores de 5% (cinco por cento) do capital social com direito a voto da Companhia, no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas antecedentes à realização da Assembléia Geral, solicitar à Companhia a adoção de voto múltiplo na eleição
dos membros do Conselho de Administração da Companhia, na forma do art. 141 da Lei 6.404/76 e da Instrução CVM 165/
91, conforme alteradas. - Poderão participar da Assembléia, ora convocada, os acionistas titulares de ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal, emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, desde que
referidas ações estejam escrituradas em seu nome junto a instituição financeira depositária responsável pelo serviço de
ações escriturais da Companhia, Banco Itaú S.A. - Conforme disposto no Artigo 13, Parágrafo 13, do Estatuto Social da
Companhia, os acionistas deverão apresentar, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedência da data de
realização da Assembléia Geral, além do documento de identidade, comprovante da respectiva participação acionária,
expedido pela instituição escrituradora. Em caso de representação do acionista por procurador, em Assembléia Geral, o
respectivo instrumento de mandato deverá ser depositado na sede da Sociedade com, no mínimo, 72 (setenta e duas)
horas de antecedência da data de realização da Assembléia Geral. - Os acionistas encontrarão disponíveis na página da
CVM (www.cvm.gov.br) e na página de Relações com Investidores da Companhia (www.tegma.com.br/ri), todas as
informações e documentos necessários para o melhor entendimento das matérias acima, incluindo a versão do Estatuto
Social da Companhia contendo, em destaque, as alterações ora propostas e o relatório detalhando a origem e a justificativa
dessas alterações nos termos do artigo 11 da Instrução CVM 481/2009, bem como as informações referidas nos artigos 10,
12 da mesma Instrução CVM 481/2009. São Bernardo do Campo, 17 de março de 2011.

Fernando Luiz Schettino Moreira - Presidente do Conselho de Administração
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http://setorial.valor.com.br

10% de desconto para
assinantes Valor Econômico.


